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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 25ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 5 de julho de 2017
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Renato da Silva Filho
Conselheiros Presentes: Drs. Renato da Silva Filho, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Ivan Wilson Porto, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.
Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros que se encontra em solenidade externa. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, informou que o CNMP encaminhou para abertura de procedimento para averiguar as condições de funcionamento da Central de Inquéritos da Capital. Continuando, sugeriu que o Procurador Geral de Justiça encaminhe para ser anexado ao dito procedimento o relatório subscrito pelo Corregedor Nacional de junho de 2017, na Correição 428/2016-28. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, informou o resultado da audiência pública realizada pela Assembleia Legislativa sobre o rezoneamento eleitoral e leu os dois ofícios resultantes, um para o Presidente do TSE e outro para o Presidente do TRE, bem como relatou as próximas providências que serão adotadas. Parabenizou o Promotor de Justiça Dr. Daniel de Ataide pela atuação perante a Justiça Eleitoral de Belo Jardim, o que reforça a importância da atuação do Ministério Público nas eleições. Continuando, convidou a todos para participar, na próxima sexta feira pela manhã, de debate sobre movimentação na carreira com o exProcurador Geral de Justiça do Mato Grosso e atual Conselheiro do CNMP, Dr. Marcelo Ferra. II - Aprovação de Ata: Colocada em apreciação a Ata da 1ª Sessão Extraordinária/2017 do Conselho Superior do Ministério Público, foi aberta à discussão. Feitos os ajustes solicitados, foi colocada em votação e aprovada, à unanimidade. III – Recurso Auto 2017/2597462. Relatora Drª. Adriana Gonçalves: A Relatora leu o relatório e, não tendo comparecido a parte interessada, apesar de devidamente intimada, passou ao voto, concluindo pelo indeferimento do recurso e homologação do arquivamento. IV - Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente do Conselho, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8255748, Doc. 8220660, SIIG 0013179-3/2017, SIIG 0013181-5/2017, Doc. 8219723, Doc. 8219747, Doc. 8219792, Doc. 8165577, Doc. 8219835, Doc. 8219623, Doc. 8276228, Doc. 8268751, Doc. 8253062, Doc. 8255823, Doc. 8258794 e Doc. 8258087. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 8263849, Doc. 8264007, Doc. 8255549, Doc. 8231477, Doc. 8253789, Doc. 8254064, Doc. 8213384, Doc. 8148545, Doc. 8165777, Doc. 8215222, Doc. 8208751, Doc. 8214994, Doc. 8219315, Doc. 8219783 e Doc. 8286601. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8299939, Doc. 8259493, Doc. 8259428, Doc. 8298317, Doc. 8258724, Doc. 8259628, Doc. 3995517, Doc. 8226209, Doc. 8224987, Doc. 8225113, Doc. 8223969, Doc. 8232727, Doc. 8256067, Doc. 8263907, Doc. 8252454, Doc. 8254895, Doc. 8253761, Doc. 8256396, Doc. 8256337 e Doc. 4078981. IV.IV  – Recomendação: Doc. 8231086, Doc. 8221372, Doc. 8252456, SIIG 0012488-5/2017, Doc. 8214413 e Doc. 8213309. IV.V  – Diversos: Doc. 8193838, Doc. 8226416 e Doc. 8226419. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/2278092, Relatório Trimestral, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2017/2614111, 7º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2017/2662189, 3ª Procuradoria de Justiça Regional de Caruaru, DEVOLVE A SECRETARIA PARA ENCAMINHAMENTO AO PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, POR ATRIBUIÇÃO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2017/2662189, nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. 2017/2685685, 7ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2016/2472212, Estágio Probatório, Drª. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2647697, 19ª Promotoria de Justiça Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2647704, Vara de Execuções Penais da Capital, relatando e votando pelo arquivamento, OFICIANDO O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA RECOMENDANDO A DISPENSA DA ACUMULAÇÃO DA 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE JABOATÃO DOS GUARARAPES E ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS COMO RECOMENDADO PELO CNMP PARA DISPONIBILIZAÇÃO DESSA, POR SUBSTITUIÇÃO AUTOMÁTICA, OU POR EDITAL, SE FOR O CASO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda e Dr. Renato da Silva Filho. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton trouxe o(s) processo(s): 2016/2499977, 2016/2500004 e 2014/11758842, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa trouxe o(s) processo(s): 2016/2243794 e 2016/2253620, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. A Conselheira Drª. Adriana Fontes trouxe o(s) processo(s): 2013/997094, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora. 2016/2193222, pelo qual dá conhecimento da DECISÃO PELA CONVERSÃO EM DILIGÊNCIA, NOS TERMOS DA PREVISÃO NORMATIVA. 2014/1681828, 2015/2011177, 2014/1528132 e 2016/2378088, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2015/2132272, 2012/823628, 2016/2346581 e 2016/2273400, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. 2011/33345, relatando e votando pela DEVOLUÇÃO A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA, ESCLARECENDO QUE O ART. 27 DA RESOLUÇÃO RES-001/2012 NÃO SE APLICA AO CASO: 1) SEJA PORQUE NÃO SE TRATA DE NÃO HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO E SIM DE DILIGÊNCIA ANTERIOR A APRECIAÇÃO DO ARQUIVAMENTO E PARA SUBSIDIAR ESSE; 2) SEJA PORQUE O DITO ARTIGO SE APLICA APENAS AO PROMOTOR DE JUSTIÇA QUE OFERTOU O DESPACHO DE ARQUIVAMENTO E NÃO AO SEU SUBSTITUTO NO CARGO, NA TITULARIDADE OU NO EXERCÍCIO CUMULATIVO. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, as PROVIDÊNCIAS NO 2011/33345 nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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